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O ESTUDO DA INTERAÇÃO CULTURAL EM ARQUEOLOGIA
Erika Marión Robrahn-González*
Há quase um século, o fenômeno da interação 
cultural vem sendo discutido na Arqueologia, em­
bora partindo de perspectivas por vezes bastante 
distintas. No início do século XX, a Escola Difu- 
sionista foi a primeira a analisar e incorporar o fe­
nômeno de interação em seu corpo conceituai. Esta 
escola mostrava-se frontalmente contrária à noção 
de universalidade defendida pela Escola Evolu­
cionista do século XIX (e principalmente pelo seu 
grande defensor, Charles Darwin), bem como pela 
relação direta que pretendia estabelecer entre de­
senvolvimento biológico e estágio cultural evolu­
tivo (Tylor 1871, 1878; Morgan 1870, 1877).
A Escola Difusionista defendia a individuali­
dade de cada cultura, que seria composta por uma 
configuração específica de traços e padrões, como 
resultado de fatores históricos próprios. O principal 
processo histórico que levaria ao desenvolvimento 
cultural seria o empréstimo inter-sociedades, que 
ocorreria através do fenômeno da difusão. A partir 
daí, seria possível explicar semelhanças e diferen­
ças entre as culturas (Lowie 1917, Dixon 1928, Boas 
1940 a e b, Bennett 1948).
Define-se, assim, portanto, uma diferença bá­
sica na percepção da interação social: enquanto os 
evolucionistas ignoravam a história individual das 
culturas e consideravam que a interação social não 
teria força suficiente para modificar o curso das 
mudanças, basicamente fixadas na evolução bio­
lógica das espécies, os difusionistas se mostravam 
frontalmente contrários à idéia de regularidades 
culturais universais, e defendiam que a interação 
social seria a principal alavancadora de processos 
de mudança cultural. Por outro lado, alertavam que 
a interação constituiria um fenômeno particular e 
relacionado à história de sociedades individuais 
sendo, assim, imprevisível e assistemática. A di­
fusão, anteriormente utilizada para explicar dife­
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renças na velocidade da mudança cultural, tomou- 
se a causa desta diversidade.
Segundo Schortman & Urban (1992: 7), a co­
munidade arqueológica se mostrava desconfortável 
frente aos princípios difusionistas, particularmente 
com os sistemas classificatórios propostos, nos quais 
os artefatos e estilos de artefatos eram considera­
dos como elementos destituídos de qualquer signi­
ficado comportamental (Caldwell 1959, Collins 
1940, McKem 1939, Rouse 1953, entre outros, ci­
tados por Schortman & Urban 1992: 7).
Durante a década de 30, antropólogos e arqueó­
logos se voltaram a analisar alguns aspectos referen­
tes à interação cultural, procurando identificar os di­
ferentes mecanismos de contato, compreender os pro­
cessos de adoção de traços culturais e avaliar os efei­
tos do contato sobre processos locais de mudança 
cultural. A partir daí, a difusão passou a não ser mais 
considerada como um processo automático, mas sim 
como um fenômeno que operaria dentro de um con­
texto cultural e ambiental específico, definindo como 
as inovações se expandiriam e afetariam as socieda­
des receptoras (Schortman & Urban 1992: 7-8).
Ainda na década de 40, todavia, duas novas 
escolas se desenvolvem (a Escola Determinista, a 
partir dos trabalhos principalmente de Leslie White 
e Betty Meggers, e a Ecologia Cultural, de Julián 
Steward) e em ambas a difusão toma-se um fenô­
meno praticamente ignorado.
A Escola Determinista definia que o objetivo 
básico de qualquer cultura seria a sobrevivência, e 
que a estruturação das sociedades estaria dire­
tamente relacionada à maneira mais efetiva de ex­
plorar o meio ambiente. As mudanças tecnológi­
cas passariam a determinar o desenvolvimento das 
culturas. Dentro deste esquema, o contato cultural 
poderia, segundo os autores, aumentar a velocidade 
de complexificação de uma sociedade, mas não te­
ria força suficiente para se tomar responsável pe­
las mudanças, profundamente calcadas no desen­
volvimento tecnológico (White 1945,1971, 1957; 
Meggers 1954, 1971, 1956).
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Já a Ecologia Cultural de Steward se interes­
sava em compreender a mudança cultural, acres­
centando uma perspectiva antropológica à ques­
tão de como as sociedades vivas funcionam. In­
dicou que as sociedades não interagiam somente 
entre si, mas, principalmente, com o meio ambien­
te. Steward denominou como “ecologia cultural” 
a maneira como a adaptação ao meio ambiente po­
deria levar a mudanças culturais (Steward 1937, 
1942, 1949, 1955, 1966).
Steward dividiu os traços culturais entre cen­
trais (constituindo os padrões comportamentais 
relacionados à adaptação humana ao ambiente fí­
sico) e secundários (constituindo todos os demais 
aspectos do comportamento, entre os quais se in­
clui a difusão, e que contribuiriam para a diversidade 
cultural, servindo para obscurecer o desenvolvi­
mento de regularidades entre as sociedades). Itens 
como tecnologia, tamanho do assentamento ou den­
sidade populacional seriam funcionalmente inter- 
relacionados tanto entre si, como com o meio am­
biente. Já os elementos estilísticos (onde se inclu­
em desde motivos decorativos da cerâmica a for­
mas arquitetônicas) seriam livres de interferências 
ambientais, correspondendo a traços culturais se­
cundários. Assim, a Ecologia Cultural se mostrava 
hostil em considerar a interação cultural como ele­
mento atuante em processos de mudança cultural.
A década de 60 viu surgir uma grande insatis­
fação frente às perspectivas evolucionistas e 
funcionalistas, levando ao surgimento da New 
Archaeology e, na década de 70, da Teoria dos Sis­
temas Mundiais de Wallerstein (para uma descri­
ção geral destas escolas vide, entre outros, Trigger 
1989, Malina & Vasícek 1990, Willey & Sabloff 
1993, Hodder 1994). O início dos estudos de tro­
ca (ou comércio) de bens se mostra como um bom 
exemplo. A troca se apresenta como um fenômeno 
que produz resultados arqueológicos recuperáveis, 
e as principais questões discutidas, na época, eram 
basicamente duas:
1) Provar a existência do contato inter­
regional, especificando os mecanismos de in­
teração;
2) Determinar em que medida a troca es­
taria integrada aos sistemas culturais estuda­
dos e o papel dinâmico que desempenharia nos 
processos de mudança cultural.
Segundo Schortman & Urban (1987: 42), um 
dos principais problemas era estabelecer a reali­
dade do contato. Os primeiros trabalhos procura­
vam distinguir entre objetos locais e objetos impor­
tados, através de análises mineralógicas e quími­
cas dos artefatos e, se possível, também relacionar 
os produtos importados a suas fontes de origem. A 
falta de estudos geológicos regionais mais de­
talhados para a maioria das áreas pesquisadas cons­
tituía, entretanto, um entrave para a continuidade 
das discussões.
Por outro lado, os pesquisadores procuravam 
desenvolver questões ainda mais complexas, refe­
rentes à intensidade e volume da troca inter-regio- 
nal, a extensão das redes envolvidas, a conexão 
existente entre os membros interagentes e o valor 
dos bens trocados. Diferentes alternativas de estu­
do foram exploradas. Em primeiro lugar, a análise 
da distribuição dos bens de troca no espaço permiti­
ria definir a extensão da rede, bem como a intensi­
dade do contato. Já através do estudo da produção 
dos bens (acesso à matéria prima, identificação de 
especialização de trabalho, etc.), permitiria iden­
tificar a organização da produção, possibilitando 
discutir aspectos de hierarquia sócio-política entre 
os membros da sociedade.
Embora, na prática, os estudos não tenham 
conseguido evoluir significativamente, as reflexões 
ao menos indicaram a complexidade intrínseca aos 
sistemas de troca. Por outro lado, estes estudos 
começaram a demonstrar uma série de limitações. 
A principal delas é que a troca não poderia ser con­
siderada como o único fenômeno de interação cul­
tural. Na verdade, a troca seria apenas uma parte da 
interação, e sua intensidade e volume também não 
necessariamente refletiriam a importância da 
interação.
Outros problemas que podem ser citados são 
a dificuldade em estabelecer a contemporaneida- 
de dos assentamentos envolvidos na rede de troca; 
a recuperação de bens de troca perecíveis; e o de­
senvolvimento de técnicas amostrais que per­
mitissem a especificação do montante de bens en­
volvidos na troca.
A Escola Processual, entretanto, enfatizou 
muito os aspectos ambientais, a economia e, prin­
cipalmente, a subsistência, relegando para um se­
gundo plano aspectos sociais e cognitivos. A reação 
veio através de uma grande diversificação de abor­
dagens, já a partir da década de 70, baseada em 
propostas vindas, num primeiro momento, de estu­
dos arquitetônicos e literários e, em seguida, da 
Filosofia da Ciência. Esta reação caracterizou ini­
cialmente a Escola denominada Pós-Processual
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(em oposição à Arqueologia Processual defendida 
pela New Archaeology). Entre as diferentes influên­
cias recebidas por esta corrente podemos citar o Neo- 
Marxismo, o Pós-Positivismo e a Hermenêutica (vi­
de, entre outros, Hodder 1985,1991 a e b; Shanks & 
Tilley 1987,1989; Salmón 1992; Leone 1982; Preu- 
cel 1991).
Um dos grandes elementos diferenciadores 
desta corrente é reconhecer o indivíduo como agente 
em processos de mudança social. Da mesma forma, 
defende-se que a cultura material é constituída de 
significado, resultando de ações deliberadas de 
membros da sociedade, cujos pensamentos e ações 
não podem mais ser desprezados. Propõe-se discu­
tir a mudança na sociedade como um todo, anali­
sando as relações sociais e os conflitos internos exis­
tentes, de maneira a recuperar o panorama social, 
econômico, político e ideológico onde o fenômeno 
de mudança cultural conseguiu se desenvolver.
Estudos contemporâneos de etnicidade trou­
xeram elementos novos à discussão. Segundo es­
tes estudos, a interação cultural ocorreria de acor­
do com o status étnico definido pelo indivíduo. 
Por outro lado, cada indivíduo tem acesso a uma 
variedade de status, dentro de uma escala que varia 
da identidade mais exclusiva à mais cotidiana, cada 
uma delas marcada por especificidades sociais. 
Cada status só existe em oposição a outro status, 
em nível similar de generalização. O indivíduo de­
finiria publicamente, assim, seu status, de acordo 
com a situação. A escolha da representação étnica 
pode ter, assim, uma variedade infinita e seu uso é 
difícil de prever.
Todavia, o reconhecimento do status em con­
texto arqueológico é ainda bastante problemático, 
uma vez que os elementos utilizados para definir
distinções étnicas podem ser “invisíveis” como 
cor de pele, vestimenta ou adornos. Algumas alter­
nativas têm sido apresentadas, como o conceito 
de “salient identities” (Schortman & Urban 1987: 
92), que objetiva reconhecer ao menos os status 
mais regularmente utilizados pelos indivíduos (e 
que, portanto, podem ter deixado vestígios no re­
gistro arqueológico).
Como conclusão, podemos salientar que, mes­
mo lidando com perspectivas bastante distintas, as 
diferentes escolas teóricas atualmente vigentes na 
Arqueologia apontam, unânimes, a importância de 
se considerar a interação como um dos elementos 
críticos em estudos de mudança cultural. As socie­
dades não são mais vistas como elementos isola­
dos, mas sim como dependentes entre si, garantin­
do, desta forma, a sobrevivência e reprodução de 
seus padrões sócio-culturais. Assim, as socieda­
des não podem ser vistas como isoladas umas das 
outras, pois o desenvolvimento e mudanças ocorri­
dos em uma delas só poderão ser integralmente 
compreendidos com referência aos eventos que 
ocorram entre seus companheiros contemporâneos 
de interação.
Sem dúvida, existem ainda hoje consideráveis 
lacunas teóricas e, principalmente, metodológicas, 
no estudo a interação cultural. O grande desafio 
continua sendo, como há décadas atrás, definir sob 
que condições a interação tem significado em pro­
cessos de mudança cultural. Certamente, um co­
nhecimento mais aprofundado do panorama exis­
tente em determinada sociedade em momento ante­
rior à mudança, bem como o conhecimento do pa­
norama no momento do evento, trariam maior cla­
reza à análise e, talvez, novas perspectivas arqueo­
lógicas de investigação.
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